
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 300.544 - SP (2014/0190690-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDA COSTA HUESO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS JOSUÉ RODRIGUES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. ENVOLVIMENTO 
COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME INICIAL 
FECHADO. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS A DENOTAR DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
MANIFESTA ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. As instâncias de origem negaram a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006 por 
entenderem que o paciente dedicava-se às atividades criminosas e possuía 
envolvimento com organização criminosa, tendo em vista a quantidade e a 
variedade das drogas apreendidas - 34 microtubos de cocaína, 45 porções de 
crack e 26 porções de maconha -  (art. 42 da  Lei n.º 11.343/2006). 
Escorreito, pois, o afastamento da benesse, porquanto não preenchidos os 
requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em 
sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, 
providência incabível na via estreita do habeas corpus. 
2. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao 
benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. In casu, tendo a 
reprimenda final alcançado 5 anos e 10 meses de reclusão, não é possível a 
pretendida substituição.
3. O Juízo de primeiro grau fixou o regime inicial fechado com base, 
exclusivamente, na hediondez do delito, em manifesta contrariedade ao 
hodierno entendimento dos Tribunais Superiores. Com o trânsito em julgado da 
condenação, cabe ao Juízo das Execuções avaliar o caso sub judice, uma vez 
que o Magistrado de primeira instância não procedeu à análise dos elementos 
concretos constantes dos autos à luz das balizas delineadas pelos arts. 33, §§ 
2º e 3º do Código Penal.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de que, 
afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado no tocante ao crime de 
tráfico de drogas, o Juízo das Execuções, analisando o caso concreto, avalie a 
possibilidade de modificação do regime inicial de cumprimento de pena.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, contudo, ordem de ofício, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz 
(Presidente), Nefi Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 07 de abril de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 300.544 - SP (2014/0190690-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : FERNANDA COSTA HUESO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS JOSUÉ RODRIGUES (PRESO)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

LUCAS JOSUÉ RODRIGUES, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo (Apelação n.º 0041869-36.2013.8.26.0050).

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de 

jurisdição, à pena de 7 anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, pela prática descrita 

no art. 33, caput c.c o art. 40, VI, ambos da Lei n.º 11.343/2006 (23,2 g de cocaína, 15,3 g de 

crack e 38,7 g de maconha), fixando a sentença o seguinte:

Na aplicação da pena, verificando as diretrizes do art. 59 do Código 
Penal, quantidade e variedade de drogas em poder do réu, fixo-a um pouco 
acima do mínimo legal: 06 anos de reclusão e pagamento de 600 
dias-multa, calculado o valor unitário no mínimo. A pena não tem redução 
qualquer pelo § 4º, do art. 33, da Lei 11343/06, porque o réu, obviamente, 
se dedica a atividade criminosa e fomenta organização igualmente 
criminosa, tanto que vendia a expunha à venda as variadas porções de 
distintos entorpecentes. O material apreendido não é criação ou produção 
dele, mas derivado de alguém, para quem ele presta contas: isso implica em 
organização, e odiosa. Pela causa de aumento do inciso VI, do art. 40, da 
Lei 11343/06, mais 1/6, o que resulta 07 anos de reclusão e pagamento de 
700 dias-multa. A pena privativa de liberdade será descontada inicialmente 
no regime fechado e o réu não poderá aguardar o trânsito em julgado em 
liberdade. O tráfico de drogas, a cada dia aliciando incautos jovens no 
nefasto mundo das drogas, cuja dependência é célere em acontecer e quase 
nunca se consegue a desintoxicação química, leva a família, amigos, 
colegas, filhos, pais, a profundo sofrimento, ao lado do infeliz viciado. Por 
isso o réu será mantido segregado do convívio social, a despeito do que se 
tem argumentado levantando como escudo a Lei 12.403/11: é que a 
insistência na soltura bate de frente com o propósito da ordem social, de 
uma sociedade sadia e de hábitos louváveis - tudo o que o tráfico de drogas 
não proporciona. O inicial fechado é o único possível (Lei nº 11.464/2007). 
Vedado aguardar o julgamento do apelo em liberdade. Justificada a 
necessidade prisional, para apelo, face a necessidade de garantia da ordem 
pública, dentre outras circunstâncias. Não há nada de irregular ou ilegítimo 
quanto à manutenção da prisão durante a fase de recurso. Ademais, o réu 
esteve preso desde o nascedouro da ação criminal, com muito maior razão 
agora assim deve permanecer, com o advento desta sentença condenatória 
(fls. 28/29).
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Manejada apelação, foi parcialmente provida para reduzir a pena, a teor dos 

seguintes fundamentos:

Passemos à análise das reprimendas.
A r. Juíza sentenciante, após justificar adequadamente, fixou as 

basilares do crime acima do piso, em seis (06) anos de reclusão e 
pagamento de seiscentos (600) dias-multa, no piso.

Pois bem, verifica-se que a atenuante da menoridade do acusado não 
foi reconhecida, o que ora se faz, retornando desse modo as sanções para 
o piso, ou seja, em cinco (05) anos de reclusão e pagamento de 500 
dias-multa.

Depois, ante a presença da causa de aumento contida no artigo 40, 
inciso VI, da Lei 11.343/06, acresce-se a pena em 1/6, tal como fez a Juíza 
monocrática, resultando cinco (05) anos e dez (10) meses de reclusão e 
pagamento de quinhentos e oitenta e três (583) dias-multa.

Correta a majoração, porquanto referido diploma legal dita o aumento 
para quem visa atingir criança ou adolescente no crime de tráfico, como na 
hipótese ora em questão.

Quanto à causa de diminuição de pena prevista no artigo 33, § 4º, da 
Lei nº 11.343/06, não pode ser aplicada tendo em vista que o acusado 
possuía uma grande quantidade de entorpecentes, que se mostra 
incompatível com o benefício em questão, uma vez que demonstra 
dedicação e estruturação nessa atividade criminosa.

Ademais, incabível também a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritiva de direitos porque os motivos e as circunstâncias não indicam 
que essa substituição seja suficiente para o crime de tráfico de drogas 
(redação do artigo 44, inciso II, parte final, do Código Penal).

Nesse passo, o regime inicial fechado é o mais adequado ao caso 
concreto, diante da ousadia demonstrada pelo agente, surpreendido com 
grande quantidade de drogas, a revelar a necessidade de maior rigor na 
punição. Além do mais, não se pode olvidar que o início do cumprimento 
da pena em regime mais gravoso decorre de expressa previsão legal (artigo 
2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, cuja redação foi alterada pela Lei n° 
11.464/07).

Posto isso, dá-se parcial provimento ao apelo para reduzir as penas do 
apelante para cinco (05) anos e 10 meses de reclusão, e pagamento de 
quinhentos e oitenta e três dias (583) dias-multa (fls. 36/37).

Daí o presente mandamus, no qual as impetrantes alegam que a quantidade de 

drogas apreendidas não é requisito legal para negar a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, que deve incidir na 

espécie, em seu patamar máximo, pois satisfeitas as exigências legais para a benesse.

Insurgem-se, ainda, contra a imposição do regime inicial fechado, 

argumentando que a pena é inferior a 8 anos, o paciente é primário e ostenta bons 

antecedentes, fazendo jus ao regime semiaberto ou ao aberto, caso aplicada a causa especial 

de diminuição.
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Pretendem, ademais, seja a pena privativa de liberdade substituída por 

restritivas de direitos, porquanto inconstitucional a vedação ao benefício prevista na Lei n.º 

11.343/2006.

Requerem, liminarmente, seja o paciente colocado em liberdade e, no mérito, 

seja aplicada a causa especial de diminuição pelo seu patamar máximo e fixado regime menos 

gravoso.

A liminar foi indeferida às fls. 44/46.

Foram prestadas informações às fls. 61/118 e 120/140.

Com vista dos autos, manifestou-se o Ministério Público Federal, em parecer 

da lavra do Subprocurador-Geral Haroldo Ferraz da Nóbrega, pelo não conhecimento do writ 

ou pela denegação da ordem (fls. 143/145).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 300.544 - SP (2014/0190690-0)

EMENTA

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. 
DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. ENVOLVIMENTO 
COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME INICIAL 
FECHADO. CONSIDERÁVEL QUANTIDADE E VARIEDADE DE 
DROGAS A DENOTAR DEDICAÇÃO ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
MANIFESTA ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. As instâncias de origem negaram a aplicação da causa especial de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006 por 
entenderem que o paciente dedicava-se às atividades criminosas e possuía 
envolvimento com organização criminosa, tendo em vista a quantidade e a 
variedade das drogas apreendidas - 34 microtubos de cocaína, 45 porções de 
crack e 26 porções de maconha -  (art. 42 da  Lei n.º 11.343/2006). 
Escorreito, pois, o afastamento da benesse, porquanto não preenchidos os 
requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em 
sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, 
providência incabível na via estreita do habeas corpus. 
2. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos 
submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual só faz jus ao 
benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. In casu, tendo a 
reprimenda final alcançado 5 anos e 10 meses de reclusão, não é possível a 
pretendida substituição.
3. O Juízo de primeiro grau fixou o regime inicial fechado com base, 
exclusivamente, na hediondez do delito, em manifesta contrariedade ao 
hodierno entendimento dos Tribunais Superiores. Com o trânsito em julgado da 
condenação, cabe ao Juízo das Execuções avaliar o caso sub judice, uma vez 
que o Magistrado de primeira instância não procedeu à análise dos elementos 
concretos constantes dos autos à luz das balizas delineadas pelos arts. 33, §§ 
2º e 3º do Código Penal.
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de que, 
afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado no tocante ao crime de 
tráfico de drogas, o Juízo das Execuções, analisando o caso concreto, avalie a 
possibilidade de modificação do regime inicial de cumprimento de pena.

  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 
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Destaco, inicialmente, que se trata de habeas corpus substitutivo de recurso 

especial, o que impede o seu conhecimento. Cabe avaliar, de qualquer sorte, a existência de 

ilegalidade patente, a ensejar a concessão de ordem de ofício.

Mister sublinhar que o art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06 dispõe que as penas 

poderão ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente preencha 

cumulativamente os seguintes requisitos: ser primário, possuir bons antecedentes, não se 

dedicar às atividades criminosas e nem integrar organização criminosa. 

Da leitura dos autos, verifica-se que a causa de redução de pena prevista no § 

4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06 foi negada pelas instâncias de origem por entenderem que o 

paciente dedicava-se às atividades criminosas e possuía envolvimento com organização 

criminosa, tendo em vista a quantidade e a variedade das drogas apreendidas - 34 microtubos 

de cocaína, 45 porções de crack e 26 porções de maconha (fl. 19).

Com efeito, o art. 42 da Lei Antidrogas determina que "o juiz, na fixação das 

penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 

natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do 

agente".

Nesta senda, idoneamente motivado o afastamento do benefício com fulcro no 

art. 42 do Diploma Antidrogas, não há falar em constrangimento ilegal. A propósito, 

confiram-se:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. 
PACIENTE QUE FAZIA DA NARCOTRAFICÂNCIA SEU MEIO DE 
VIDA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME FECHADO FIXADO COM BASE 
NA HEDIONDEZ DO DELITO. IMPOSSIBILIDADE. REGIME DIVERSO 
DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM TESE. AFERIÇÃO IN 
CONCRETO DEVE SER REALIZADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES.

WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA, DE OFÍCIO.
1. As instâncias de origem negaram a aplicação da causa especial de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006 por 
entenderem que o paciente fazia da narcotraficância seu meio de vida, 
tendo em vista a quantidade e a variedade das drogas apreendidas - 22 
porções de cocaína em pó, 6 porções de maconha, 68 porções de crack, 
uma pedra maior da mesma substância, mais 10 pedras de crack -  (art. 42 
da  Lei n.º 11.343/2006) -, bem como em razão de não ter sido 
comprovado que o paciente exercesse qualquer atividade laborativa lícita. 
Escorreito o afastamento da benesse, porquanto não preenchidos os 
requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/06. Para concluir em 
sentido diverso, há necessidade de revolvimento do acervo 
fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas corpus.
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2. A substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direitos submete-se à regência do art. 44 do Código Penal, segundo o qual 
só faz jus ao benefício legal o condenado a pena inferior a 4 anos. In casu, 
tendo a reprimenda final alcançado 5 anos e 10 meses de reclusão, não é 
possível a pretendida substituição.

3  In casu, o regime inicial fechado foi fixado com base, 
exclusivamente, na hediondez do delito, em manifesta contrariedade ao 
hodierno entendimento dos Tribunais Superiores.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de 
que, afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado, determinar que o 
Tribunal a quo avalie a possibilidade de modificação do regime inicial de 
cumprimento de pena, à luz do art.

33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
(HC 312.512/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 23/02/2015)

(...)
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º DO 

ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 
QUANTIDADE DE DROGA. REQUISITOS SUBJETIVOS. NÃO 
PREENCHIMENTO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES ILÍCITAS. 
INDEFERIMENTO DA MINORANTE JUSTIFICADO. ILEGALIDADE 
NÃO DEMONSTRADA.

1. Não há ilegalidade na negativa de aplicação da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do artigo 33 da Lei 11.343/06, porquanto a 
quantidade e a natureza das substâncias apreendidas levaram à conclusão 
de que a paciente se dedica a atividades delituosas, ou seja, não se trata de 
traficante ocasional.

(...)
(HC 304.099/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 

julgado em 25/11/2014, DJe 03/12/2014)

Ademais, a conclusão de que o paciente dedicava-se às atividades ilícitas e 

fomentava organização criminosa não pode ser revista sem o necessário revolvimento no 

acervo fático-probatório, o que não se admite em sede de habeas corpus, via angusta por 

excelência. Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
AFASTAMENTO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA 
LEI 11.343/2006. DEDICAÇÃO A ATIVIDADE CRIMINOSA. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REGIME 
INICIAL MENOS GRAVOSO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE PELA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC n. 109.956/PR, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 121.399/SP, Rel. Min. 
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Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, Rel. Ministra Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a Terceira Seção 
desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também passaram a 
repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 293.528/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC n. 253.802/MG, 
Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, 
situação que implica o não-conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem 
de ofício.

III - Na espécie, o v. acórdão atacado afastou a redução de pena do art. 
33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, afirmando, expressamente, que o paciente 
se dedica a atividade criminosa. Para se infirmar tal assertiva, seria 
necessário o revolvimento probatório, o que não é possível na via cognitiva 
do habeas corpus (Precedentes).

IV - Revela-se adequado na hipótese, consoante o disposto no art.
33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, a imposição do regime inicial fechado 

ao paciente, condenado a pena superior a 4 (quatro) anos, ostentando 
condições judiciais desfavoráveis reconhecidas na primeira fase da 
dosimetria da pena. Impossibilidade, portanto, de substituição da pena 
privativa de liberdade pela restritiva de direitos (Precedentes).

Habeas Corpus não conhecido.
(HC 305.713/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 

julgado em 02/12/2014, DJe 19/12/2014)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO 
ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. PRETENDIDA APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES DELITUOSAS. 
REGIME PRISIONAL DIVERSO DO FECHADO. POSSIBILIDADE EM 
TESE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. PERMUTA EM TESE ADMITIDA. ART. 
44 DO CÓDIGO PENAL. REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO.  PENA SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
CONCESSÃO DE OFÍCIO.

1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, são exigidos, além da primariedade e dos bons antecedentes 
do(a) acusado(a), que este(a) não integre organização criminosa e que não 
se dedique a atividades delituosas.

2. Não há constrangimento ilegal no ponto em que, 
fundamentadamente, foi negada à paciente a aplicação da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, tendo em vista que 
foram apontados elementos concretos que indicaram a dedicação da 
acusada a atividades criminosas. As instâncias ordinárias mencionaram a 
variedade e a grande quantidade de drogas apreendidas, a existência de 
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fortes indícios de ligação da acusada com o grupo criminoso conhecido 
como o Primeiro Comando da Capital (PCC), a apreensão de diversos 
elementos diretamente relacionados ao tráfico de drogas, a ausência de 
comprovação de exercício de atividade lícita.

3. Para se afastar a conclusão de que a paciente não se dedicava a 
atividades criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto 
fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, providência essa 
que, como cediço, é vedada na via estreita do habeas corpus.

4. Reconhecida a inconstitucionalidade do óbice contido no § 1º do art. 
2º da Lei n. 8.072/1990, a escolha do regime inicial de cumprimento de 
pena deve levar em consideração a quantidade da reprimenda imposta, a 
eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as 
demais peculiaridades do caso concreto (como, por exemplo, a quantidade 
e a natureza de drogas apreendidas), para que, então, seja escolhido o 
regime carcerário que, à luz do disposto no art. 33 e parágrafos do Código 
Penal, se mostre o mais adequado para a prevenção e a repressão do delito 
perpetrado.

5. No caso, o juiz sentenciante determinou a imposição do regime inicial 
fechado, sem apontar nenhum elemento concreto dos autos que, 
efetivamente, evidenciasse a necessidade de fixação do modo inicialmente 
mais gravoso de execução.

6. Transitada em julgado a condenação, cabe ao Juízo das Execuções 
Criminais avaliar o caso em exame, aferindo a eventual possibilidade de, 
com base nas particularidades do caso concreto, fixar à acusada regime 
inicial mais brando de cumprimento de pena.

7. Mostra-se inviável a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, haja vista que a paciente foi condenada à pena de 5 
anos de reclusão, superior, portanto, ao limite objetivo previsto no art. 44, 
I, do Código Penal.

8. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício,  apenas 
para afastar a obrigatoriedade de imposição do regime inicial fechado e 
determinar que o Juízo das Execuções Criminais proceda à análise do caso 
concreto, aferindo a eventual possibilidade de fixar à paciente regime inicial 
mais brando de cumprimento de pena, à luz do disposto no art. 33 do 
Código Penal, sob pena de este Superior Tribunal, fazendo-o diretamente, 
incidir na indevida supressão de instância.

(HC 277.140/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 11/12/2014)

Muito embora não se desconheça o teor do acórdão proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal, nos autos Recurso Ordinário em Habeas Corpus n.º 118.008/SP, de 

relatoria da Ministra Rosa Weber, - que deu parcial provimento ao recurso para restabelecer a 

aplicação da causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n.º 

11.343/2006 ao recorrente, à falta de dados empíricos embasadores da sua exclusão, 

porquanto "presentes apenas ilações ou conjecturas de envolvimento com grupo criminoso ou 

dedicação às atividades criminosas" -, verifica-se que tal precedente da Suprema Corte não 

cai como uma luva no caso ora em testilha. 

A título ilustrativo, mister transcrever excerto do voto proferido pela eminente 
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Ministra Rosa Webber, em sessão realizada em 24.9.2013:

(...)
É verdade que a quantidade e a variedade da droga apreendida, como 

indicativos do maior ou menor envolvimento do agente no mundo das 
drogas, podem ser validamente valorados para os efeitos do § 4º do art. 33 
da Lei 11.343/2006, em especial no dimensionamento do percentual de 
redução da pena nele previsto. Na espécie, contudo, inobstante a gravidade 
dos delitos imputados ao Recorrente, tudo leva a crer, pelos elementos 
descritos, que se trata de “mula” ou pequeno traficante, ausentes indícios 
de envolvimento maior, ou com maior grau de responsabilidade, com grupo 
criminoso, ou de dedicação ao crime, a aconselhar a priorização do quanto 
avaliado pelo magistrado de primeiro grau. Como bem destaca o Ministério 
Público Federal, em seu parecer, há precedente desta Corte, em caso 
análogo, também oriundo do TRF da 3ª Região, da relatoria do Min. Gilmar 
Mendes, em que restabelecida a sentença de primeiro grau quanto à 
aplicação da minorante em comento, afastada a possibilidade de sua 
exclusão com base apenas em conjecturas (...).

(...)

Com efeito, a aplicação da minorante nos autos do referido recurso ordinário 

em habeas corpus deu-se de forma casuística. Entendeu a 1ª Turma daquele Sodalício, em 

decisão não unânime, ser possível, diante das peculiaridades do caso concreto, a aplicação do 

benefício ao recorrente, por tratar-se de pequeno traficante, vulgarmente conhecido como 

"mula", não restando evidenciada a dedicação às atividades criminosas e a participação em 

organização criminosa.

Destaque-se que o caso apreciado pelo Supremo Tribunal Federal - tráfico 

internacional de 675 g de cocaína - cuidava de situação diversa da examinada no presente 

writ. Ora, consoante narra a exordial acusatória, a empreitada criminosa em testilha envolveu 

significativa quantidade e variedade de drogas, a saber, 34 microtubos de cocaína, 45 porções 

de crack e 26 porções de maconha (fl. 14).

Dessarte, verifica-se que o caso ora em apreço destoa da hipótese tratada nos 

autos do RHC n.º 118.008/SP, razão pela qual o referido precedente não se aplica à espécie.

De mais a mais, cumpre destacar que o aludido acórdão do Pretório Excelso 

foi proferido por órgão fracionário, em apertado score - acompanharam a relatora os 

Ministros Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli, restando vencidos os Ministros Luiz Fux e 

Marco Aurélio -, o que demonstra que o entendimento adotado por ocasião do julgamento do 

RHC n.º 118.008/SP não é, ainda, consolidado no âmbito da Suprema Corte.

Assim, tem-se por devidamente motivada a negativa da benesse, em razão da 

gravidade concreta do delito em comento, não havendo falar, pois, em constrangimento ilegal.

No mais, mister esclarecer que tanto a estipulação do regime inicial fechado – 

contida no § 1º do artigo 2º da Lei n.º 8.072, que fora alterado pela Lei n.º 11.464/07 – quanto 

Documento: 1395818 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2015 Página  11 de 4



 
 

 
a vedação à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos – prevista no 

artigo 44, caput, da Lei n.º 11.343/06 – foram superadas pelo Pretório Excelso em decisões 

recentes. A esse respeito, confira-se o teor do Informativo n.º 569 do Supremo Tribunal 

Federal, in verbis:

A Turma, superando a restrição fundada no Enunciado 691 da Súmula 
do STF, concedeu habeas corpus a condenado pelo crime de tráfico ilícito 
de entorpecentes (Lei 11.343/2006, art. 33) para determinar que tribunal de 
justiça substitua a pena privativa de liberdade por outra restritiva de direitos 
ou, havendo reversão, que o início do cumprimento da pena privativa de 
liberdade se dê no regime aberto. Assentou-se que a quantidade de pena 
imposta – 3 anos –, não constando circunstâncias desfavoráveis ao 
paciente, que não registra antecedentes, permitiria não só que a pena tivesse 
início no regime aberto (CP, art. 33, § 2º, c), mas, também, a substituição 
por pena restritiva de direitos (CP, art. 44, § 2º, segunda parte). HC 
101291/SP, Rel. Min. Eros Grau, 24.11.2009. (HC-101291)

O citado writ possui esta ementa:

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
FIXAÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS. IMPOSIÇÃO 
DE REGIME DE CUMPRIMENTO MAIS GRAVE DO QUE O PREVISTO 
EM LEI. DIREITO À SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR OUTRA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. EXCEÇÃO À SÚMULA 691. 

Tráfico de entorpecentes. Fixação da pena. Circunstâncias judiciais 
favoráveis. Pena fixada em quantidade que permite a substituição da 
privação de liberdade por restrição de direitos ou o início do cumprimento 
da pena no regime aberto. Imposição, não obstante, de regime fechado. 
Constrangimento ilegal a ensejar exceção à Súmula 691/STF. Ordem 
concedida. (HC n.º 101.291/SP; Relator(a):  Ministro Eros Grau; 
Julgamento: 24/11/2009; Segunda Turma; DJe-027 - 12-02-2010)

Dessarte, a Sexta Turma desta Corte adotou o entendimento de que, ante o 

quantum de pena aplicado, é possível a fixação do regime semiaberto ou o aberto para o início 

do cumprimento da reprimenda reclusiva, em conformidade com o previsto no art. 33 do 

Código Penal (HC n.º 118.776/MG, da relatoria do Ministro Nilson Naves, julgado em 

18.3.2010), bem como a substituição da privativa de liberdade por restritivas de direitos.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 1º de setembro de 2010, se 

pronunciou sobre a matéria, no HC n.º 97.256, de relatoria do Ministro Carlos Ayres Britto, 

prevalecendo, por 6 votos a 4, o entendimento aqui expendido, no sentido de ser 

inconstitucional o dispositivo da Lei n.º 11.343/2006 que veda a substituição da privativa de 

liberdade por restritiva de direitos.

Convém sublinhar, ainda, que o Senado Federal, no exercício da atribuição que 

lhe foi conferida pelo art. 52, inciso X, da Magna Carta, editou, em 15.2.2012, a Resolução n.º 
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05/2012, suspendendo a execução de excerto da Lei n.º 11.343/06 referente à expressão 

"vedada a conversão em penas restritivas de direitos" - contida no § 4º, do art. 33, declarado 

inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal nos autos supra 

mencionado HC n.º 97.256. Confira-se:

O Senado Federal resolve:

Art. 1º É suspensa a execução da expressão "vedada a conversão em 
penas restritivas de direitos" do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006, declarada inconstitucional por decisão definitiva do 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Habeas Corpus nº 97.256/RS.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, por oportuno, que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por 

maioria de votos, em sessão extraordinária realizada no dia 27.6.2012, declarou 

incidentalmente a inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, do § 1.º do art. 2.º da Lei n.º 

8.072/90, com redação dada pela Lei n.º 11.464/07. Confira-se:

"Habeas corpus. Penal. Tráfico de entorpecentes. Crime praticado 
durante a vigência da Lei nº 11.464/07. Pena inferior a 8 anos de reclusão. 
Obrigatoriedade de imposição do regime inicial fechado. Declaração 
incidental de inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90. 
Ofensa à garantia constitucional da individualização da pena (inciso XLVI 
do art. 5º da CF/88). Fundamentação necessária (CP, art. 33, § 3º, c/c o 
art. 59). Possibilidade de fixação, no caso em exame, do regime semiaberto 
para o início de cumprimento da pena privativa de liberdade. Ordem 
concedida.

1. Verifica-se que o delito foi praticado em 10/10/09, já na vigência da 
Lei n.º 11.464/07, a qual instituiu a obrigatoriedade da imposição do regime 
inicialmente fechado aos crimes hediondos e assemelhados.

2. Se a Constituição Federal menciona que a lei regulará a 
individualização da pena, é natural que ela exista. Do mesmo modo, os 
critérios para a fixação do regime prisional inicial devem-se harmonizar 
com as garantias constitucionais, sendo necessário exigir-se sempre a 
fundamentação do regime imposto, ainda que se trate de crime hediondo ou 
equiparado.

3. Na situação em análise, em que o paciente, condenado a cumprir 
pena de seis (6) anos de reclusão, ostenta circunstâncias subjetivas 
favoráveis, o regime prisional, à luz do art. 33, § 2º, alínea b, deve ser o 
semiaberto.

4. Tais circunstâncias não elidem a possibilidade de o magistrado, em 
eventual apreciação das condições subjetivas desfavoráveis, vir a 
estabelecer regime prisional mais severo, desde que o faça em razão de 
elementos concretos e individualizados, aptos a demonstrar a necessidade 
de maior rigor da medida privativa de liberdade do indivíduo, nos termos do 
§ 3º do art. 33, c/c o art. 59, do Código Penal.

5. Ordem concedida tão somente para remover o óbice constante do § 
1º do art. 2º da Lei n.º 8.072/90, com a redação dada pela Lei n.º 
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11.464/07, o qual determina que "a pena por crime previsto neste artigo 
será cumprida inicialmente em regime fechado". Declaração incidental de 

inconstitucionalidade, com efeito ex nunc, da obrigatoriedade de fixação do 
regime fechado para início do cumprimento de pena decorrente da 
condenação por crime hediondo ou equiparado." (HC n.º 111.840/ES; 
Relator(a): Ministro Dias Toffoli; Julgamento: 27/06/2012; Tribunal Pleno)

Assim, restaram superadas pela Suprema Corte a vedação à substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, bem como a obrigatoriedade do regime 

inicial fechado aos condenados por tráfico ilícito de entorpecentes.

Constata-se, entretanto, que não se afigura possível a substituição da pena 

privativa de liberdade por restritiva de direitos.  

A título ilustrativo, imperativo transcrever o comando de regência da matéria, 

previsto no Código Penal:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 
privativas de liberdade, quando: 

I - aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e 
o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, 
qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; (Redação 
dada pela Lei nº 9.714, de 1998)

No caso em tela, a reprimenda final do paciente restou fixada em 5 anos e 10 

meses de reclusão, ultrapassando, portanto o limite legal para incidência da benesse nos 

crimes dolosos. Assim, de acordo com a disciplina do instituto da pena restritiva de direitos, 

tem-se como inviável o atendimento da pretensão deduzida  no presente writ. Nesse diapasão:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. (...) SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. INVIABILIDADE. PENA IMPOSTA 
SUPERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. (...) HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

(...)
- Mantida condenação em 5 (cinco) anos de reclusão, não há como 

acolher do pedido de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, uma vez que ausentes os requisitos do art. 44, I, do 
Código Penal.

(...)
(HC 253.002/SP, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT SUBSTITUTIVO 

DE RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ARTIGO 33 DA LEI 11.343/2006. 
PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS EVIDENCIADA. REGIME MAIS BRANDO. 
POSSIBILIDADE EM TESE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

(...)
5. Mostra-se inviável proceder-se à substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos, pois o paciente foi condenado a 
reprimenda superior a 4 anos, fora, portanto, do limite objetivo previsto no 
inciso I do artigo 44 do Código Penal.

6. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, apenas 
para que o Juízo das Execuções proceda à análise do caso concreto, 
aferindo a eventual possibilidade de fixar ao paciente regime inicial mais 
brando de cumprimento de pena, à luz do artigo 33 do Código Penal.

(HC 297.406/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 03/11/2014)

Quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, entretanto, entendo que a 

ordem comporta concessão, de ofício. Com efeito, verifica-se que o Juízo de primeiro grau 

fixou o regime inicial fechado com base, exclusivamente, na hediondez do delito, em manifesta 

contrariedade ao hodierno entendimento dos Tribunais Superiores.

Consoante esposado alhures, a obrigatoriedade do regime inicial fechado foi 

declarada inconstitucional, de modo que não configura fundamentação idônea a justificar a 

fixação do regime mais gravoso para os condenados pela prática dos delitos previstos na Lei 

Antitóxicos, haja vista que, para estabelecer o regime prisional, deve o Magistrado avaliar o 

caso concreto de acordo com os parâmetros estabelecidos pelos arts. 33 e parágrafos, do 

Código Penal, o que não ocorreu na espécie.

Em consulta ao sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 

colheu-se a informação de que a condenação do paciente transitou em julgado. Assim, cabe 

ao Juízo das Execuções avaliar o caso sub judice, uma vez que o Magistrado de primeira 

instância não procedeu à análise dos elementos concretos constantes dos autos à luz das 

balizas delineadas pelos arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Ante o exposto, não conheço do writ. Concedo a ordem, de ofício, tão 

somente para que, afastada a obrigatoriedade do regime inicial fechado no tocante ao crime 

de tráfico de drogas, o Juízo das Execuções, analisando o caso concreto, avalie a possibilidade 

de modificação do regime inicial de cumprimento de pena.

É como voto.
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EM MESA JULGADO: 07/04/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO MOSCOGLIATO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FERNANDA COSTA HUESO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS JOSUÉ RODRIGUES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, concedendo, 
contudo, ordem de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz (Presidente), Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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